
Resumo

Na última década, voltaram à cena do debate as ideias do 

desenvolvimentismo acompanhadas do adjetivo “novo” e com 

uma preocupação social mais aprofundada. Este artigo tem 

como objetivo analisar os conceitos de desenvolvimentismo e novo 

desenvolvimentismo tanto no aspe*o conceitual quanto no histórico, 

tentando encontrar taxonomias de análise para entender o processo 

histórico atual. Assim, tenta-se cara*erizar o conceito de desenvolvi-

mentismo e “novo” desenvolvimentismo. Observa-se que o debate que 

contorna o “novo” desenvolvimento ficou reduzido ao âmbito da políti-

ca macroeconômica e suas práticas, deixando-se de lado questões que 

foram centrais no desenvolvimentismo, como projeto nacional, inter-

venção estatal, industrialização e burocracia. Conclui-se com a necessi-

dade de discussão de nova agenda do desenvolvimentismo.

Palavras chave: desenvolvimentismo; novo desenvolvimentismo; 

macroeconomia. 

Abstract

In the last decade the ideas of developmentalism returned to the 

scene of the discussion accompanied by the adje*ive “new” and with 

a deeper social concern. This article aims to analyze the concepts of 

developmentalism and new developmentalism in both conceptual and 

historical aspe*s, trying to find taxonomies analysis to understand the 
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current historical process. Thus, we try to cha-

ra*erize the concept of developmentalism and 

“new” developmentalism. It is observed that the 

debate surrounding the “new” development was 

reduced to the scope of macroeconomic policy 

and its pra*ices, leaving aside issues that were 

central to developmentalism, as a national 

proje*, state intervention, industrialization 

and bureaucracy. It concludes with the need to 

discuss a new agenda for developmentalism. 

Keywords: developmentalism,                                   

neo-developmentalism, macroeconomics

1. Introdução

Na última década, voltaram à cena do debate as 

ideias do desenvolvimentismo acompanhadas 

do adjetivo novo e com uma preocupação social 

mais aprofundada. Assim, a aparente perda de 

força das ideias neoliberais apresenta-se como 

uma nova via de resgate e reconstrução do pen-

samento desenvolvimentista.

Muitos autores defendem que o novo desen-

volvimentismo pode ser aproximado a uma 

visão estratégica a qual pode ser interpretada 

como a conjunção de valores, instituições e 

política econômica que tenta romper com a 

ortodoxia do neoliberalismo. Essa estratégia de 

desenvolvimento deveria compatibilizar altas 

taxas de crescimento econômico com equidade 

social, propondo medidas de políticas macroe-

conômicas relacionadas a programas sociais e 

educacionais, de reforma no sistema financeiro 

e de inovação tecnológica. Neste bojo, ganham 

espaço o mercado e o setor privado como agen-

tes do desenvolvimento. Assim, defende-se que 

é necessária uma ruptura com o neoliberalismo 

através de uma inserção soberana no mercado 

mundial com crescimento econômico.

No entanto, é importante entender o que é de-

senvolvimentismo desde a construção estrutural 

do conceito, para dessa forma ter instrumentos 

a fim de analisar o novo desenvolvimentismo que 

vigora na atualidade. Não se trata de contrapor 

ideias como existências de cara*erísticas ou 

a falta delas, mas sim de encontrar elementos 

que possam cara*erizar as diferentes vertentes 

tratadas neste artigo. O conceito de desenvolvi-

mento sempre esteve relacionado aos processos 

históricos específicos. Assim, nos dias hodier-

nos, nos quais o ideário neoliberal inspira as po-

líticas econômicas, o desenvolvimento sofre de 

modificações no seu núcleo duro, que limitam 

seus resultados, pois se contrapõem aos pilares 

fundamentais do mesmo.

Este artigo tem como objetivo analisar os con-

ceitos de desenvolvimentismo e novo desenvol-

vimentismo no aspe*o conceitual, tentando 

encontrar taxonomias de análise para entender 

a evolução do mesmo no processo histórico.     

Além desta introdução, na primeira seção 

abordar-se-á o conceito de desenvolvimentismo 

buscando cara*erizá-lo para encontrar uma 

taxonomia com o intuito de poder apreendê-lo. 
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Na segunda seção, será feita uma abordagem 

dos avanços históricos do conceito de desen-

volvimento até o novo desenvolvimentismo. 

Na terceira seção, serão discutido os limites do 

novo desenvolvimentismo como um subproduto 

do ideário neoliberal. Por último, as considera-

ções finais. 

2. Conceito de desenvolvimentismo

O debate sobre a influência do desenvolvimen-

tismo nos diferentes governos é extenso e, em 

geral, com posicionamentos divergentes. Pode-

mos exemplificar estas divergências através das 

apreciações que os analistas fazem dos governos 

de Vargas, Collor e Lula. O primeiro é ampla-

mente reconhecido na literatura como desen-

volvimentista, o segundo, como não desenvol-

vimentista, porém, já o terceiro desses governos 

abre um amplo debate e reflexões sobre o que 

pode se entender como desenvolvimentismo nos 

tempos atuais.  Nesse sentido, Fonseca (2015) 

procura elaborar uma cara*erização do concei-

to que funcione como uma ferramenta útil para 

determinar se governos historicamente conheci-

dos como desenvolvimentistas realmente o são, 

ou o inverso. Dessa forma, antes de nos debru-

çarmos sobre as teorias do desenvolvimento eco-

nômico, é salutar nos apropriarmos do conceito 

de desenvolvimentismo.

Fonseca (ibidem), em seu trabalho Desenvolvi-

mentismo: a construção de um conceito, formula 

um conceito para o desenvolvimentismo e adota 

uma metodologia na qual seleciona alguns au-

tores, vasculhando detalhadamente suas obras, 

buscando encontrar cara*erísticas para criar 

um núcleo comum, que o autor chama de core, 

isto é, um núcleo duro, capaz de determinar o 

conceito de desenvolvimentismo ou ao menos 

identificar se existe um conjunto de atributos 

mínimos. 

Vários autores, segundo Fonseca (ibidem), na in-

tenção de construir esse conceito, assemelham 

desenvolvimentismo a Estado desenvolvimentis-

ta, com a ideia de superação do subdesenvolvi-

mento através da política econômica. Vale sa-

lientar que o termo desenvolvimentismo é, como 

bem colocado por Fonseca (ibidem, p. 9): “[...] 

geralmente utilizado para designar um fenôme-

no relativamente delimitado no tempo – século 

XX –, embora espacialmente mais diversifica-

do, posto que governos desenvolvimentistas 

são apontados pela literatura em praticamente 

todos os continentes, conquanto com predomi-

nância em países latino-americanos e asiáticos.” 

Fonseca (ibidem) é bem específico ao determinar 

que seu estudo vai centralizar-se nas experiên-

cias dos países da América Latina – e  apesar  

de  Celso Furtado e Raúl Prebisch serem as  

principais referências do pensamento desenvol-

vimentista cepalino, eles praticamente nunca 

utilizaram o termo desenvolvimentismo em 

seus trabalhos, mas sim desenvolvimento, ao 
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qual Furtado (2003, p. 103) define como: “[...] a 

transformação do conjunto das estruturas de 

uma sociedade em função de objetivos que pro-

põe alcançar essa sociedade”. Fonseca faz uma 

análise a partir da consulta de vários autores 

[Bielschowsky (1998), Schneider (1999), Echevar-

ría Gurrieri, (1980), Rodríguez, (2009), Johnson 

(1982; 1999), Wade (1990), Evans (1992), Chang 

(1999), Amsden (2001) e Bresser-Pereira (2006), 

apud Fonseca (2015)], conseguindo chegar ao 

que ele chama de um núcleo comum principal ou 

core, listando as seguintes variáveis que deve-

riam ser determinantes para formar o conceito 

de desenvolvimentismo:

i) Projeto nacional: deveria ser um projeto ou 

estratégia que teria como objeto a nação e seu 

futuro. Projeto nacional não deve ser entenden-

dido como repulsa ao capital estrangeiro;

ii) Intervencionismo: a intervenção consciente e 

determinada do Estado com o objetivo de viabi-

lizar o projeto nacional. Por oportuno, Fonseca 

(2015) salienta que as intervenções do Estado 

não visam reforçar os mecanismos de mercado, 

mas sim direcionar uma rota desejável, pois, 

nas palavras de Furtado (1986, p. 123), “o regime 

de laissez faire não cria mercados perfeitos, pois 

dá oportunidade ao mais forte de liquidar os 

mais fracos ou reduzi-los a um comportamento 

subordinado”;

iii) Industrialização: para o desenvolvimentis-

mo, a centralidade da política econômica deve 

ser o aumento da produção e da produtividade. 

A industrialização deve ser o caminho para 

acelerar o crescimento econômico e a difusão 

do progresso técnico, inclusive para o setor 

primário.

Para além dessas cara*erísticas que compõem o 

núcleo comum principal, existem dois atributos 

que devem ainda ser levados em consideração, a 

saber: intencionalidade e capitalismo. Nesse sen-

tido, assinala Fonseca (2015) que todos os auto-

res por ele pesquisados concebem que o desen-

volvimentismo ocorre com intencionalidade dos 

governantes e exclusivamente em economias 

capitalistas. Com respeito à intencionalidade, 

é preciso que os governantes tenham ciência 

do atraso em que o país se encontra e vontade 

para mudar o status quo. Quanto ao fenômeno 

desenvolvimentista ser quase que restrito às 

economias capitalistas, Bielschowsky (1998, p. 

40, apud FONSECA, 2015), ao se referir às eco-

nomias socialistas: “[...] eram em certo sentido1 

desenvolvimentistas, porque defendiam a in-

dustrialização e a intervenção estatal”. Contudo, 

além dos atributos intencionalidade e capitalis-

mo, há outros citados pelos autores no trabalho 

de Fonseca (2015), porém com menor frequência, 

como cara*erísticas do desenvolvimentismo: 

1 O termo “certo sentido” deixa claro que não se pode 

desenvolvimentista de tais economias mais no âmbito da 
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a) Burocracia, que significa a necessidade de 

corpo técnico; b) Planejamento econômico; c) 

Redistribuição de renda2 ; d) Reforma agrária; 

e) Banco de desenvolvimento ou instituição 

de fomento; f) Estabilidade, como atributo do 

Estado desenvolvimentista; entre outros. 

Nesse sentido, ao confrontar as experiências 

históricas de 34 governos de oito países da 

América Latina3 entre 1930 e 1979 – período 

desenvolvimentista e marcado pelo processo de 

substituição de importações – com as cara*e-

rísticas observadas, obtemos o seguinte resulta-

do ilustrado no Quadro 1.

Destarte, a leitura que fazemos do Quadro 1 é ue 

o núcleo duro (core) que determina um governo 

desenvolvimentista é: item 1 - projeto nacional: 

ter um projeto cujo objetivo seja a nação e seu 

futuro; item 2- intervenção estatal:  o Estado 

deve intervir com políticas econômicas (políti-

cas meio, fins e institucionais) visando alcançar 

o projeto nacional previamente determinado; e 

item 3 - industrialização:  tal projeto de inter-

venção deve ser focado na industrialização. 

Ainda analisando esse Quadro 1, é fundamental 

que se tenha um corpo técnico selecionado de 

forma meritocrática (item 4, burocracia), capaz 

de executar a estratégia desenvolvimentista. 

Embora não seja fundamental, a existência 

de bancos ou instituições financeiras (item 

5) voltadas a fomentar tais políticas aparece 

com uma frequência de 71%. Planejamento e 

capital estrangeiro (itens 6 e 7) são atributos 

-
buição de renda. A distribuição de renda foi feita de forma 
concentradora.

Quadro 1.  Atributos selecionados do 

desenvolvimentismo entre 34 governos de oito 

países da América Latina – 1930 a 1979

Fonte: Fonseca (2015). Elaboração própria. 
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mencionados, porém igualmente não essenciais 

para cara*erizar um governo desenvolvimen-

tista, e, com uma relevância bastante minimi-

zada, temos reforma agrária e redistribuição de 

renda (itens 8 e 9). O socialismo, último item 

que aparece com 0% de frequência, evidencia 

que o desenvolvimentismo é uma cara*erística 

exclusiva do sistema capitalista.

Ao levar esse núcleo duro de caraterísticas para 

analisarmos o perfil dos governos brasileiros 

selecionados no estudo de Fonseca (2015), temos 

o seguinte resultado no Quadro 2: o núcleo 

comum principal (item 1 - projeto nacional, item 

2 - intervenção estatal e item 3 - industrializa-

ção), observado no Quadro 1, mantém-se inal-

terado em todos os governos do Brasil para o 

período de 1930 a 1979, adicionando-se a ele (o 

núcleo comum principal), se possível fosse, o 

atributo burocracia (item 4), que esteve presente 

em 100% dos governos brasileiros selecionados. 

Os bancos de desenvolvimento (item 5) foram 

de suma importância como forma de reconhe-

cimento do papel do Estado para a formação 

de capital e para o processo de industrialização. 

Com relação aos bancos de desenvolvimentos 

serem importantes para o desenvolvimentismo, 

no Brasil esses começam a surgir numa etapa 

mais moderna – no caso do BNDES, na década 

de 1950 –; planejamento e capital estrangeiro 

(itens 6 e 7) tiveram suas participações (66% e 

50%, respe*ivamente).  

Quanto ao capital estrangeiro (item 7), apenas 

em metade dos governos ele foi importante, 

corroborando com a análise de Fonseca (2015) 

quanto aos subtipos do desenvolvimentismo, 

a saber: nacional-desenvolvimentismo – ob-

servado no Brasil nos governos Vargas (1º e 

2º gov.) e Goulart –, e o desenvolvimentismo 

dependente-associado – observado no governo 

de Kubitschek, Médici e Geisel.  Ainda, compa-

rando o Quadro 1 e 2, observamos que a ordem 

de importância de todos os atributos permanece 

inalterada, com exceção da reforma agrária e 

redistribuição de renda2. Nesse sentido, pode-

mos afirmar que, para o desenvolvimentismo 

no Brasil, a questão da redistribuição de renda 

(item 8) teve mais importância nos governos 

analisados do que a reforma agrária (item 9), 

apesar de ambos os atributos aparecerem de 

forma igualmente tímida como cara*erísticas 

desenvolvimentistas, ou, colocando de outra for-

ma, reforma agrária nunca foi prioridade para o 

desenvolvimento econômico do Brasil.

Sob a ótica de Fonseca (2015), a relativa impor-

tância das questões sociais para o desenvolvi-

mentismo é que se faz necessário incluir de-

mandas das classes da sociedade que sustentam 

o projeto para se conseguir o máximo de apoio 

possível para a implementação do mesmo. Sob 
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esse prisma, é comum tais projetos abarcarem 

demandas empresariais, trabalhistas, rurais, 

sociais etc. Assim, tendo identificado o núcleo 

comum principal e seus atributos, Fonseca (2015, 

p. 40) constrói finalmente a seguinte formulação 

para desenvolvimentismo: 

A política econômica formulada e/ou executada, 
de forma deliberada, por governos (nacionais ou 
subnacionais) para, através do crescimento da 
produção e da produtividade, sob a liderança do 
setor industrial, transformar a sociedade com 
vistas a alcançar fins desejáveis, destacadamen-
te a superação de seus problemas econômicos 
e sociais, dentro dos marcos institucionais do 
sistema capitalista.

A Figura 1 abaixo esquematiza o concei-

to ora definido, extraindo suas principais 

palavras-chave e dividindo-as em núcleo co-

mum principal (retângulos com bordas traceja-

das) e atributos (retângulos com bordas contí-

nuas). O núcleo comum principal é imutável, 

no sentido de que sem essas cara*erísticas o 

desenvolvimentismo seria inconcebível. A lide-

rança do setor industrial para o desenvolvimen-

tismo é vista por Fonseca (2015) como a supera-

ção do antigo modelo agroexportador através 

do progresso técnico, contudo isto não significa 

que o setor primário não seja importante para o 

projeto desenvolvimentista. Ressalta-se ainda na 

Figura 1, no grupo dos atributos, que o desenvol-

vimentismo incorpora a necessidade de alteração 

do status quo.

Quadro 2.

Quadro 2.  Atributos selecionados do desenvolvimentismo para o Brasil – 1930 a 19794 

    Fonte: Fonseca (2015). Elaboração própria.
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Em igual esforço, Carneiro (2012, p. 750) concebe 

o entendimento por desenvolvimentismo como 

sendo: 

Não um corpo teórico propriamente dito, mas 

uma interpretação peculiar do desenvolvimento 

brasileiro e latino-americano ao qual se asso-

ciou um conjunto de políticas econômicas de 

natureza intervencionista, portanto, antiliberal, 

mas com matizes muito diferenciadas ao longo 

de vários momentos históricos e por diferentes 

países.

Cabe salientar que há uma convergência em 

ambas as conceituações, no sentido da neces-

sidade de um agente interventor na aplicação 

de políticas econômicas, sendo observada 

por Carneiro (2012) ao valer-se das palavras 

intervencionista e antiliberal como sinônimos, e 

de reforços explícitos da importância do Estado 

no processo de desenvolvimento. 

Mollo e Fonseca (2013, p. 223) citam em seu 

trabalho a contribuição de Bielschowsky (1998, 

p. 7) para a conceituação de desenvolvimentismo 

como sendo a:

Ideologia de transformação da sociedade brasilei-
ra assentada em um projeto econômico voltado à 
industrialização como via de superação da pobre-
za e do subdesenvolvimento, sob o entendimento 
de que esta não adviria pela espontaneidade das 
forças de mercado, ou seja, seria indispensável 
a atuação do estado como indutor, como agente 
planejador do desenvolvimento e/ou investidor 
direto.

Figura 1.  Esquematização do conceito de desenvolvimentismo por palavras-chave

Fonte: Fonseca (2015). Elaboração própria.
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Nesta última conceituação, Bielschowsky con-

cebe o desenvolvimentismo como uma ideologia, 

divergindo em certa medida no foco que Fonse-

ca (2015) dá ao conceito no sentido da materiali-

zação e concretude de ações. Ainda sob a ótica 

de Bielschowsky, há igualmente uma oposição 

explícita às forças de mercado e também um 

reforço da necessidade do Estado como planeja-

dor e/ou investidor direto do desenvolvimento. 

É o único dentre os conceitos de desenvolvimen-

tismo aqui discutidos que explicita a necessi-

dade de superação da pobreza, convergindo 

implicitamente para a mudança do status quo de 

Fonseca (2015), como observado na Figura 1.

2. O avanço histórico do conceito de 

desenvolvimentismo até o “novo” desen-

volvimentismo.

Podemos observar a importância que tiveram 

na pesquisa três cara*erísticas ou atributos do 

desenvolvimentismo presentes em todos os pa-

íses pesquisados, que são os seguintes: projeto 

nacional, intervenção do Estado e industriali-

zação. Nesta seção, tentaremos explorar como 

essas variáveis evoluíram no tempo histórico 

para entender como são incorporadas no novo 

desenvolvimentismo. Ao discutir as gêneses 

dos precursores desenvolvimentistas no Brasil, 

analisando o contexto histórico em que eles se 

inserem, Fonseca (2012) os agrupa em quatro 

categorias: os nacionalistas, os defensores da 

indústria, os papelistas e os positivistas. Cada 

categoria contribuiu para o formato das ideias 

e estratégias desenvolvimentistas praticadas, 

sobretudo nos países latino-americanos. No 

Quadro 3 especificamos de modo sucinto suas 

principais contribuições.

Após a era desenvolvimentista que vai de 1930 

a 1964, o Brasil é afetado pelas mudanças na 

ordem internacional com o esgotamento da ins-

titucionalidade na qual se baseava o regime de 

acumulação dos Anos Dourados do capitalismo.  

Diferentemente de outros países da América 

Latina, o Brasil vivencia na década de 1970 um 

período de crescimento, que foi denominado do 

milagre econômico, com a implementação do II 

Plano de Desenvolvimento (II PND), que termi-

na no final da década de 1970 com a instabilida-

de macroeconômica inibidora do crescimento 

e a crise da dívida. Nesse momento, o pensa-

mento desenvolvimentista, com aquelas três 

cara*erísticas fundamentais (projeto nacional, 

intervenção do Estado e industrialização), vai 

ser substituído pela ideia de modelos de ajuste 

para se adaptar à situação de endividamento 

vivenciado pela região, no qual o Brasil também 

se insere. Nesse momento, os modelos econômi-

cos e que tinham na sua base o ideário desen-

volvimentista chegam a seu esgotamento. É 

nesse contexto que as discussões entre ortodo-

xos e heterodoxos se intensificam no campo da 

macroeconomia (BIELSCHOWSKY, 2012). Quer 

dizer, o modelo de desenvolvimentismo muda de 

foco e o debate perpassa pela macroeconomia 
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Fonte: Fonseca (2012). Elaboração própria.

Quadro 3.  Gêneses do desenvolvimentismo no Brasil
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do ajuste, pela visão de mais ou menos ajustes. 

Segundo Anderson (1999), na década de 1980 o 

neoliberalismo se apresentou nos países desen-

volvidos, como na Inglaterra com o governo de 

Margaret Thatcher e nos Estados Unidos com 

o governo de Ronald Reagan, com as seguintes 

cara*erísticas de política econômica: 

[...] contraíram a emissão monetária, elevaram 
as taxas de juros, baixaram drasticamente os 
impostos sobre os rendimentos altos, aboliram 
controles sobre os fluxos financeiros, criaram ní-
veis de desemprego massivos, aplastaram greves, 
impuseram uma nova legislação anti-sindical e 
cortaram gastos sociais. E, finalmente – esta foi 
uma medida surpreendentemente tardia –, se 
lançaram num amplo programa de privatização, 
começando por habitação pública e passando em 
seguida a indústrias básicas como o aço, a ele-
tricidade, o petróleo, o gás e a água. Esse pacote 
de medidas é o mais sistemático e ambicioso de 
todas as experiências neoliberais em países de 
capitalismo avançado (ANDERSON, 1999, p. 9).

Na América Latina, a década de 1980 foi mar-

cada pela crise da dívida e da implementação 

de vários modelos de ajuste que não tiveram 

sucesso. Assim, as principais economias da 

região entram na renegociação da dívida com 

a implementação dos modelos de ajuste es-

trutural recomendados no Consenso de Wa-

shington. Esses modelos estariam inspirados 

no ideário neoliberal, seguindo a cartilha das 

políticas pró-mercado implementadas no centro 

do capitalismo. A partir de então, a ideia de 

desenvolvimentismo sai da agenda dos governos, 

devido ao contexto que a região vivenciava, 

impondo-se nela o modelo de ajuste estrutural. 

Sem entrar em grandes detalhes, a década de 

1990 teve resultados medíocres tanto no aspe*o 

econômico e social, ficando marcada por baixos 

níveis de crescimento e altas taxas de desem-

pregos. Assim, em resposta a esses resultados, 

a primeira década do século XXI revitaliza a 

ideia do desenvolvimentismo acompanhada do 

adjetivo de novo e com uma preocupação social 

mais aprofundada. Logo, a perda de força das 

ideias neoliberais apresenta-se como uma nova 

via de resgate e reconstrução do pensamento 

desenvolvimentista, agora denominado de novo 

desenvolvimentismo. Muitos autores, entre eles, 

Bresser-Pereira e Gala (2012b) e Oreiro e Paula 

(2012), defendem que o novo desenvolvimentis-

mo pode ser aproximado a uma visão estraté-

gica com a conjunção de valores, instituições 

e política econômica que tenta romper com a 

ortodoxia do neoliberalismo. Essa estratégia de 

desenvolvimento deveria compatibilizar altas 

taxas de crescimento econômico com equidade 

social, propondo medidas de políticas macroe-

conômicas relacionadas a programas sociais e 

educacionais, reforma no sistema financeiro e 

de inovação tecnológica. Pelo que expusemos 

até agora, o desenvolvimentismo é mais uma 

vertente heterodoxa do que ortodoxa, visto que 

necessita da intervenção do Estado para esti-

mular o crescimento da economia do lado da 
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demanda, apesar de fatores do lado da oferta 

– infraestrutura e inovação – também terem 

atenção do Estado. Esses autores discutem e 

tentam criar uma classificação sobre o novo 

desenvolvimentismo. Mollo e Amado (2015) e 

Oreiro (2016) apresentam trabalhos no qual dis-

cutem as principais correntes novo-desenvolvi-

mentistas atualmente em debate no Brasil. Em 

geral, existe um consenso de que as correntes 

que classificam o novo desenvolvimento são as 

três seguintes: novo desenvolvimentismo precur-

sor, novo desenvolvimentismo pós-keynesiano e 

o social-desenvolvimentismo. Vejamos resumi-

damente cada uma delas.

2.1. O novo desenvolvimentismo precursor

Seu principal expoente é Bresser-Pereira5  e teve 

como marco teórico o início dos anos 2000 no 

Brasil. Na definição de Bresser-Pereira, Oreiro e 

Marconi (2016, p. 5), o novo desenvolvimentismo 

é novo porque combina ações de mercado e do 

Estado como estratégia nacional de desenvol-

vimento para alcançar a mudança estrutural 

necessária ao desenvolvimento econômico. 

Nessa visão, Estado e mercado são comple-

mentares.  Outra cara*erística marcante dessa 

corrente é a atenção dada ao equilíbrio fiscal 

como condição necessária ao desenvolvimen-

to econômico sustentável. Para essa corrente 

desenvolvimentista, as exportações devem ser 

estimuladas, baixando-se a taxa de juros para 

estimular o investimento. A mão de obra barata 

disponível no Brasil seria um grande diferencial 

a ser aproveitado nessa estratégia (MOLLO & 

AMADO, 2015).

Para o novo desenvolvimentismo, o sistema 

econômico é dividido em três esferas: i) a esfera 

competitiva, formada por pequenas e médias 

empresas que são consideradas como o setor 

produtivo,  não precisando de intervenção esta-

tal posto que o mercado coordena eficazmente 

esse setor; ii) a esfera monopolística, formada 

pelas grandes empresas, as quais precisam de 

intervenção estatal, entendida como o papel 

regulador dos investimentos planejados iii) a 

esfera da política macroeconômica, em que o 

Estado precisa intervir para determinar os pre-

ços macroeconômicos, notadamente o preço da 

taxa de câmbio. (BRESSER-PEREIRA, OREI-

RO & MARCONI, 2016). – Figura 2.

Na teoria novo-desenvolvimentista está explí-

cito o setor econômico que deve ser prioridade 

das políticas de desenvolvimento do Estado, 

isto é, o setor industrial. Para esses autores, o 

setor industrial brasileiro já está devidamen-

te consolidado, não necessitando de políticas 

protecionistas, só da regulação de uma taxa de 

Oreiro e Marconi como autores defensores dessa corrente 
desenvolvimentista.
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câmbio a níveis competitivos6 para estimular 

as exportações. Nesse sentido, é comum alguns 

autores, entre eles Oreiro (2016, p. 149), qualifi-

carem a estratégia do novo desenvolvimentismo 

como sendo export-led; contudo, em Macroeco-

nomia do desenvolvimentismo (2016), os autores 

afirmam tacitamente não ser export-led nem 

wage-led, mas sim uma estratégia equilibrada.

A estratégia novo-desenvolvimentista visando 

o catching up das economias desenvolvidas, 

segundo Oreiro (2016), necessita de uma política 

macroeconômica cuja centralidade seja a conse-

cução de uma taxa real de câmbio competitiva, 

promovendo assim a ampliação da exportação 

de produtos manufaturados de tal forma que 

viabilize a expansão da acumulação de capital e 

a elevação do nível de tecnologia nos processos 

produtivos – Figura 3. A política cambial ativa 

deverá ser acompanhada de uma política fiscal 

responsável, visando eliminar o déficit público, 

mas que permita a ampliação sustentável dos 

investimentos. Assim, a política salarial deverá 

crescer acompanhando o crescimento da produ-

tividade, auxiliando a manutenção da taxa real 

de câmbio de equilíbrio, pois a não observância 

dessa regra provocaria uma apreciação da taxa 

real de câmbio7, fato indesejado para o suces-

so do regime export-led. Por fim, uma política 

fiscal responsável juntamente com um aumento 

salarial que respeitasse o crescimento da produ-

tividade promoveriam um ambiente de inflação 

baixa e controlada, viabilizando uma manuten-

ção baixa da taxa de juros. – Figura 3. 

A literatura consultada sobre a estratégia 

novo-desenvolvimentista precursora aborda de 

forma diferente os autores do desenvolvimen-

tismo no que tange à importância dos produtos 

6 Em Macroeconomia do desenvolvimento, Oreiro (2016, 
p. 147) defende que a taxa de câmbio competitiva deve ser 

a taxa nominal de câmbio.

câmbio em virtude da alta taxa de juros da economia brasileira 
e do curso das exportações de commodities. A administração 

o problema da doença holandesa, conter a pressão salarial nos 
custos das empresas e estimular as exportações de produtos 

-

própria.

Figura 2. Divisão do sistema econômico na ótica 

novo-desenvolvimentista dos precursores
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agropecuários na pauta de exportação, por duas 

razões, a saber: i) o comércio internacional de 

commodities focado nas vantagens comparativas 

deixa os países agroexportadores vulneráveis 

à doença holandesa; assim, alertam que existe 

uma tendência à apreciação da taxa real de 

câmbio , no médio e no longo prazos, nessas 

economias, o que estimularia ainda mais a 

especialização produtiva em commodities; ii) o 

novo desenvolvimentismo precursor enfatiza a 

necessidade de se transferir mão de obra dos 

setores menos produtivos para os mais produti-

vos, isto é, para o setor industrial de manufatu-

rados (cf. OREIRO, 2016).

Figura 3.  Estratégia macroeconômica 

novo-desenvolvimentista

Fonte: Oreiro (2016). Elaboração própria.

Com respeito às questões sociais, o novo de-

senvolvimentismo precursor não apresenta um 

debate coeso e consistente. O novo desenvol-

vimentismo precursor defende explicitamente 

compressão dos salários através de política de 

desvalorização cambial no sentido de manter 

elevados os lucros do capital permitindo, desse 

modo, disponibilidade de renda para reinvesti-

mentos produtivos. Defende ainda que o Estado 

deve priorizar os investimentos produtivos em 

detrimento do financiamento na prestação de 

serviços sociais (cf. BRESSER-PEREIRA, OREI-

RO & MARCONI, 2016). Ainda assim, esses 

autores consideram que existe uma estratégia 

de desenvolvimento social ao defenderem uma 

reforma fiscal progressista e uma política social 

ativa, e se mostram preocupados com a redução 

das desigualdades. A redução dos salários é 

necessária no curto prazo, contudo, em virtude 

dos ganhos de renda, no médio e no longo pra-

zos, os salários aumentariam a um nível ainda 

mais alto do que aquele observado antes de sua 

redução. 

2.2. O novo desenvolvimentismo pós-keynesiano

Enquanto a proposta novo-desenvolvimentista 

precursora é mais conservadora e é frequente-

mente comparada à ortodoxia liberal, o novo 

desenvolvimentismo pós-keynesiano surge como 

uma proposta de prescrição de política econô-

mica diferenciada. Além de priorizar o mercado 

externo, foca sua atenção na política de controle 

de capitais – quando a economia for aberta 
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(cf. MOLLO & AMADO, 2015). Essa corrente 

desenvolvimentista, diferentemente da verten-

te precursora, que prioriza a taxa de câmbio, 

tem como variável-chave a taxa de juros. A 

manutenção da taxa de juros baixa viabiliza o 

funding do investimento e o finance motive, me-

lhora as contas públicas e controla a entrada de 

capitais especulativos. Com respeito à distribui-

ção de renda, os pós-keynesianos preocupam-se 

com medidas que elevam o nível da demanda 

agregada ao criar um ambiente estável, com 

menos incerteza para os investimentos produti-

vos (cf. ibidem).

Desta forma, seus autores preocupam-se mais 

com a estabilidade macroeconômica do que 

com a estabilidade dos preços. Não fazem men-

ção, como bem colocado por Mollo e Amado 

(2015), ao aumento da demanda interna, pois o 

foco é dado, como já mencionado, ao comércio 

exterior; contudo, diferentemente dos precurso-

res, o protecionismo é dado à conta de capitais.

2.3. O social-desenvolvimentismo

Dentre as três correntes de novo desenvolvimen-

tismo abordadas nesse trabalho, o social-desen-

volvimentismo é a única que dá um lugar de 

destaque às políticas de distribuição de renda, 

pois sua variável-chave de promoção do desen-

volvimento econômico é o estímulo ao mercado 

interno. Mollo e Amado (2015) vêm proximidade 

dessa corrente com o marxismo, dado o interes-

se no aumento dos salários e as políticas sociais 

orientadas pelo Estado.

A proposta social-desenvolvimentista adotada 

no Brasil pode ser dividida em três grandes áre-

as: a social, a produtiva e a macroeconômica. A 

área social visa promover a inclusão social, bem 

como a desconcentração de renda. A área da 

macroeconomia teria como objetivo assegurar 

a estabilidade macroeconômica, porém visando 

as questões distributivas de renda. Com rela-

ção à área produtiva, esta é composta por duas 

subáreas: uma área composta por três frentes de 

expansão e outra por dois potencializadores (cf. 

BIELSCHOWSKY, 2015).

As três frentes de expansão são: crescimento 

com redistribuição de renda por produção e 

consumo de massas, investimento em infra-

estrutura social e econômica e atividades 

intensivas em recursos naturais. Para garantir 

sustentabilidade ao projeto, as três frentes de 

expansão seriam potencializadas por: encade-

amentos industriais para frente e para trás e 

investimento em educação, C&T e inovação 

(cf. ibidem). A expansão do mercado de massas 

ocorreria quando a renda per capita permitisse 

que a população consumisse acima das suas ne-

cessidades básicas, ou seja, alimentação, habita-

ção, vestuário etc. Dessa forma, seria necessário 

fazer com que novos bens de consumo fossem 

incorporados na cesta das famílias de baixa 

renda. Para isso, seria de suma importância a 

estabilidade relativa dos preços dos produtos 

industriais (cf. ibidem).
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O círculo virtuoso dessa estratégia desenvolvi-

mentista, que se apresenta na Figura 4,  dar-

-se-ia da seguinte forma: o aumento da massa 

salarial tendo como alicerces a estabilidade do 

emprego formal e a democratização do crédito 

para o consumo aumentaria os investimentos8. 

Dessa forma haveria uma intensa troca de estí-

mulos entre salários e investimentos. Essa troca 

estimularia a introdução de novas técnicas 

produtivas, aumentando, assim, a produtivida-

de. Os ganhos de produtividade dariam espaço 

para aumentar os salários, portanto, estes não 

deveriam crescer mais que a economia. O cír-

culo virtuoso completar-se-ia com expansão da 

produção e do consumo de massas. 

Para além da ampliação dos empregos formais, 

Bielschowsky (2004) defende que os ganhos de 

produtividade seriam transferidos às rendas das 

famílias através da estabilização dos preços dos 

bens e serviços populares e de intensivas políti-

cas sociais. Ainda, no longo prazo, ele considera 

que uma expansão da economia em torno de 

4%-5% a.a. juntamente com o aumento demográ-

fico deveriam realizar uma convergência entre 

oferta e demanda de mão de obra. Dessa forma, 

a relativa escassez da mão de obra permitiria 

transferências dos ganhos de produtividade. Os 

aumentos dos empregos formais e o aumento 

do crescimento da economia possibilitariam o 

financiamento de políticas de distribuição de 

renda sem que fossem causados desequilíbrios 

fiscais nas contas do país (cf. BARBOSA & SOU-

ZA, 2009). Para o social-desenvolvimentismo, 

Aceleração do Crescimento (PAC).

Figura 4. Lógica do círculo virtuoso do social-desenvolvimentismo
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políticas de desvalorização cambial, em contra-

ponto com a corrente novo-desenvolvimentista 

precursora, devem ser vistas com bastante 

cautela, pois promoveriam uma redução re-

lativa dos salários ao pressionar a inflação, 

desestimulando o consumo no mercado interno. 

Para Mollo e Amado (2015, p. 16): “contar com 

o mercado interno como motor ou como estra-

tégia leva a maior garantia de distribuição de 

renda e de aumento das rendas mais baixas do 

que quando isso é apenas resultado esperado 

do crescimento movido pelo mercado exter-

no”. A partir do que até aqui expomos sobre as 

correntes novo desenvolvimentistas e com base 

em Mollo (2016), podemos esboçar uma síntese 

comparativa de suas principais cara*erísticas 

no Quadro 4. 

3. Os limites do “novo” desenvolvimentis-

mo: um subproduto do ideário neoliberal

Como mostramos anteriormente, o novo desen-

volvimentismo traz a ideia de resgate do velho 

desenvolvimentismo de forma autônoma e pró-

pria (cf. BRESSER-PEREIRA, 2004).  Sustenta-

-se que o contexto histórico no começo do sécu-

lo XXI é diferente do vivenciado pelos autores 

seminais do desenvolvimento e que deveriam 

ser repensadas esta teoria e a estratégia nacional 

Quadro 4.  Síntese comparativa das principais correntes desenvolvimentistas do Brasil recente

Fonte: Elaboração própria.
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de desenvolvimento. Segundo Oreiro, Bresser-

-Pereira, e Marconi (2016), o novo desenvolvi-

mentismo pretende ser a teoria e a estratégia 

para países em desenvolvimento pré-industriais. 

Bresser-Pereira (2012) afirma que essa teoria trata 

de adicionar ao estruturalismo latino-ameri-

cano uma macroeconomia apropriada para os 

tempos atuais. Assim, esses autores sustentam 

que a macroeconomia desenvolvimentista é um 

capítulo do novo desenvolvimentismo. Dessa 

forma, ao se estabelecer uma relação entre o 

novo desenvolvimentismo com a macroecono-

mia, foca-se no crescimento e na estabilidade 

como questão fundamental, deixando de lado 

as cara*erísticas ou taxonomias que guiaram 

as velhas ideias de desenvolvimento.

Então, como observamos na primeira seção, as 

cara*erísticas do desenvolvimentismo ok que 

mais prevaleceram (projeto nacional, interven-

ção estatal, industrialização e burocracia) ficam 

diluídas em discussões de variáveis macroe-

conômicas, como por exemplo, estabilidade 

macroeconômica, taxa de câmbio, taxa de 

juros, consumo de massas, etc.  Assim, o novo 

desenvolvimentismo enfatiza novos atributos 

que o afastam do núcleo duro e de seus ideários 

de sustentação ao considerar a política macro-

econômica como fundamental porque, dessa 

forma, a política industrial perde o patamar de 

ser o objetivo da política e esta se transforma 

em subsidiária da estabilidade macroeconômi-

ca, deixando a estabilidade do mercado resolver 

o desenvolvimento. Assim, a ideia de um mer-

cado forte vem conjuntamente com a ideia de 

um Estado regulador, mas não planejador, da 

política de desenvolvimento. Para transformar 

o mercado de fraco para forte, o Estado deve sair 

de cena, diminuindo sua participação e inter-

venção na economia.  Desta forma, acredita-se 

que a junção de mercado forte com o Estado 

regulador seria a saída para esta nova fase 

histórica da região. Ao se fazer esta afirmação 

da ideia de Estado forte ou fraco, quer dizer, de 

maior ou menor participação do Estado na eco-

nomia, estar-se-ia limitando o debate ao plano 

da macroeconomia. No entanto, a conceituação 

do papel do Estado é muito mais complexa, 

tendo um papel fundamental na reprodução 

do capital na sociedade capitalista. O papel do 

Estado engloba questões institucionais9 que não 

são contempladas na visão do novo desenvolvi-

mentismo. Dessa forma, o conceito de Estado é 

reduzido a, simplesmente, questão de política e 

mercado.

Com relação à questão social, um dos aspec-

tos revitalizados na última década propõe-se 

o combate à exclusão social através do cres-

cimento econômico e de medidas de política 

de corte keynesiano (CASTELO BRANCO, 

2009). Entretanto, esta questão é encontrada 
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no desenvolvimentismo como um ponto funda-

mental a ser modificado e o debate considerava 

pontos centrais desta temática como reforma 

agrária, estratificação social, distribuição da 

renda etc. Em outras palavras, a distribuição da 

renda era relacionada a questões estruturais e 

não simplesmente à modificação da política eco-

nômica à ou implementação de mais ou menos 

políticas sociais.  

4. À guisa de conclusão 

No século XXI, o debate que contorna ao novo 

desenvolvimento ficou reduzido ao âmbito da 

política macroeconômica e de suas práticas, 

deixando-se de lado questões que foram cen-

trais no desenvolvimentismo, como projeto 

nacional, intervenção estatal, industrialização 

e burocracia. A ideia de construir uma terceira 

via com o novo desenvolvimentismo, ou seja, 

uma junção entre o Estado e o mercado, limita 

qualquer possiblidade da ação da intervenção 

e o Estado fica reduzido ao âmbito da política 

macroeconômica.  Assim, a construção de uma 

síntese entre o velho e o novo não permite en-

xergar que os problemas do Brasil, como eram 

salientados pelos desenvolvimentistas – por 

exemplo: subdesenvolvimento, inserção inter-

nacional, investimento estrangeiro etc. –, ainda 

não foram superados. Com o novo desenvolvi-

mentismo o debate avançou para uma pauta de 

melhor combinação de políticas de estabilização 

macroeconômica. O legado deixado pelo pen-

samento estruturalista latino-americano se nos 

revela como muito importante para ser esque-

cido. É um momento de pensar numa agenda 

de desenvolvimento que não poderia deixar de 

lado os seguintes temas: 

• A inserção internacional de forma indepen-

dente e soberana; 

• A dificuldade de absorção do progresso tecno-

lógico, tendo ele uma raiz histórica na região, 

sendo necessário reestabelecer o debate;

• A política industrial e que tipo de indústria se 

quer e deve ser agenda de um projeto nacional 

que atualmente fica no espaço das escolhas do 

mercado; 

• A política industrial não pode ser simplesmen-

te subsidiária da política macroeconômica. 

Enfim, o novo desenvolvimentismo, embora 

tenha trazido à cena a importância do debate 

do desenvolvimento, depois de duas décadas 

(1980 e 1990) nas quais tinha se deixado de lado 

essa ideia, volta num contexto histórico no qual 

o ideário neoliberal ganhou o espaço da inspira-

ção da política econômica, fato que limita qual-

quer evolução na busca de soluções dos proble-

mas centrais das economias subdesenvolvidas. 
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